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▪ PL 239/2007 - Altera o Código Penal, para tipificar o furto de energia e sinais 

(req. de urgência) 

Autoria: Ex-Sen. Aelton Freitas (PL/MG) 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 3401/2008 - Disciplina o procedimento de declaração judicial de 

desconsideração da personalidade jurídica (req. de urgência) 

Autoria: Ex-Dep. Bruno Araújo (PSDB/PE) 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 5885/2019 - Dispõe sobre o enfrentamento ao racismo institucional (req. 

de urgência) 

Autoria: Dep. Áurea Carolina (PSOL/MG) e outros 

Situação: Apensado ao PL 5875/2019 

Relatoria: Aguardando designação 
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Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PLP 32/2021 - Altera a Lei Kandir para regulamentar a cobrança do ICMS 

nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final não 

contribuinte do imposto (req. de urgência) 

Autoria: Sen. Cid Gomes (PDT/CE) 

Situação: Aguardando parecer do relator na CFT 

Relatoria: Dep. Eduardo Bismarck (PDT/CE), na CFT 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

Acreditamos que o melhor caminho para resolver o problema que o projeto busca 

resolver é por meio de uma Reforma Tributária ampla, para que de fato o Brasil 

adote o princípio da tributação no destino. O ICMS deveria ser cobrado apenas 

no local de consumo e não no local de produção. A aprovação deste projeto 

significa que o congresso deseja continuar prorrogando os inúmeros problemas 

do sistema tributário brasileiro. 

▪ PL 3754/2021 - Marco Legal das Ferrovias (req. de urgência) 

Autoria: Ex-Sen. José Serra (PSDB/SP) 

Situação: Aguardando Constituição de Comissão Temporária pela Mesa 

Relatoria: Dep. Zé Vitor (PL/MG) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

O setor ferroviário do país é extremamente defasado se comparado a outros 

países desenvolvidos. A título de comparação, a França possui a mesma 

extensão de ferrovias que o Brasil e uma extensão territorial muito menor. Aliada 

à necessidade de diminuir a dependência no transporte rodoviário, esta situação 

faz necessária a regulamentação da exploração do transporte ferroviário. 

O marco apresentado abre o mercado para a iniciativa privada e permite as 

condições para um desenvolvimento significativo da malha ferroviária nos 



  

 

 

 

 

próximos anos. Acreditamos que esta modalidade de transporte é bastante 

atraente para as empresas, uma vez que possui vantagens inerentes tais como 

a pontualidade e a maior capacidade de carga. 

Pelos motivos apresentados, a Frente se posiciona favoravelmente à aprovação 

da matéria. 

▪ MP 1061/2021 - Institui o Programa Auxílio Brasil e o Programa Alimenta 

Brasil 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Marcelo Aro (PP/MG) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

A MP cria um novo programa para substituir o Bolsa Família, programa 

consolidado de raiz liberal. 

O novo programa não tem a estrutura e os processos bem sedimentados como 

tinha o bolsa família. Não há garantia do sucesso do novo programa, ainda mais 

por este ser temporário. Há muitas famílias que faziam parte do Bolsa Família e 

não se sabe como funcionará o auxílio a estas famílias até o término da 

tramitação da nova MP. 

Ao mesmo tempo, é difícil argumentar com o sucesso do Bolsa Família. 70% das 

famílias que entraram no Programa saíram dele por ter conseguido cumprir os 

requisitos e o fizeram voluntariamente. Agora, cria-se um auxílio muito parecido 

que congela uma boa política pública de renda mínima.  

Por não enxergar o benefício em instituir o novo programa, somos favoráveis à 

rejeição da MP e à volta do Bolsa Família. 



  

 

 

 

 

▪ MP 1063/2021 - Dispõe sobre as operações de compra e venda de álcool, a 

comercialização de combustíveis por revendedor varejista e a incidência do 

PIS/Pasep e da Cofins 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Augusto Coutinho (SD/PE) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

Acreditamos que a MP pode causar confusão entre os consumidores de 

combustíveis, uma vez que o projeto estabelece que possa haver combustíveis 

de várias procedências no mesmo posto de gasolina, ao invés de se vender 

apenas combustíveis da bandeira daquele posto. 

Trata-se de uma afronta ao direito do consumidor, uma vez que este escolhe 

abastecer em determinado posto por confiar no produto e na procedência 

daquele combustível. Somado ao fato de que quase metade dos postos de 

combustíveis já não tem uma bandeira específica, não há necessidade de 

implementação desta MP. 

▪ PL 5991/2019 - Institui a Política Nacional de Desfazimento e 

Recondicionamento de Equipamentos Eletroeletrônicos e dispõe sobre o 

Programa Computadores para Inclusão 

Autoria: Dep. André Amaral (PROS/PB) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 4157/2019 - Anula débitos tributários relativos ao descumprimento da 

obrigação de entrega da GFIP 

Autoria: Dep. Laércio Oliveira (PP/SE) 



  

 

 

 

 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Lucas Vergilio (SD/GO) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A Lei busca corrigir os prejuízos de uma mudança na burocracia que acaba por 

prejudicar os empresários por não ter sido bem comunicada. A fiscalização que 

deveria ter sido feita não o foi, e isso levou a que as empresas fossem multadas 

retroativamente. Por se tratar de uma obrigação acessória à principal, que é o 

recolhimento de tributo propriamente dito, e pelo atraso na cobrança dessas 

multas, nos posicionamos favoravelmente à matéria. 

▪ PLP 134/2019 - Dispõe sobre imunidade tributária a entidades beneficentes 

de assistência social  

Autoria: Dep. Bibo Nunes (PSL/RS) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Marco Bertaiolli (PSD/SP) 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

Trata-se de medida que permite que instituições privadas que atuem nas áreas 

de saúde, educação e assistência social tenham imunidade tributária. É uma 

matéria que tem previsão constitucional e há, também, decisão no STF que 

reconhece essa necessidade. Contudo, é algo que pode gerar distorções 

tributárias, uma vez que abre o precedente para que outros setores peçam a 

imunidade tributária. 

▪ PL 5385/2019 - Dispõe sobre adulteração de sinal identificador de veículo 

Autoria: Dep. Paulo Ganime (NOVO/RJ) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Felipe Francischini (PSL/PR), na CJJC 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 1665/2020 - Dispõe sobre os direitos dos entregadores que prestam 

serviços a aplicativos de entrega durante o estado de calamidade pública 

decorrente da pandemia do coronavírus 

Autoria: Dep. Ivan Valente (PSOL/SP)  e outros 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Dep. Fábio Trad (PSD/MS) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL, com ressalvas 

O substitutivo apresentado pelo relator melhorou o texto substancialmente. A 

necessidade de um aviso prévio de 3 dias para bloqueio ou descadastramento 

dos entregadores é uma exigência aceitável, mas é necessário que casos 

específicos possam ser analisados em separado para garantir a segurança aos 

clientes. O texto também garante que a aplicação da CLT seja afastada, o que 

traz segurança para os modelos de negócio. 

O texto final ainda apresenta algumas questões a serem resolvidas, sendo a 

mais importante a exigência de seguro contra acidentes durante os trajetos de 

entrega. Isso já é uma prática consolidada no mercado e a sua obrigatoriedade 

cria uma barreira de entrada para novas companhias que desejem entrar no 

setor. 

▪ PL 301/2021 - Prevê o aumento de pena dos crimes contra a honra e ameaça 

quando praticados no contexto de violência doméstica e familiar contra a 

mulher 

Autoria: Dep. Celina Leão (PP/DF) e outros 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário  

Relatoria: Dep. Tia Eron (REPUBLICANOS/BA) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 2380/2021 - Dispõe sobre o funcionamento e as operações do Fundo 

Geral de Turismo (Fungetur) 

Autoria: Comissão de Turismo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Otávio Leite (PSDB/RJ) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 4513/2020 - Institui a Política Nacional de Educação Digital  

Autoria: Dep. Angela Amin (PP/SC) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Professor Israel Batista (PV/DF) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

Entendemos que o ensino no Brasil é muito defasado em alguns aspectos. Por 

se tratar de matéria que incentiva o aprendizado de disciplinas inerentes à quarta 

revolução industrial, conhecimentos que serão muito importantes para o 

desenvolvimento nacional no futuro próximo, a Frente se posiciona 

favoravelmente à matéria. 

▪ PL 6537/2019 - Dispõe sobre a criação da Procuradoria Regional da 

República da 6ª Região 

Autoria: Procuradoria-Geral da República 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Fábio Ramalho (MDB/MG) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 2148/2015 - Estabelece redução de tributos para produtos adequados à 

economia verde de baixo carbono 

Autoria: Ex-Dep. Jaime Martins (PSD/MG) 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Carla Zambelli (PSL/SP) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A proposta estabelece uma redução dos tributos para empresas relativos a 

produtos adequados à economia verde em troca da redução da intensidade de 

emissão de CO2. Gostamos da proposta pois ela incentiva a economia verde por 

meio de incentivos fiscais e não por meio da proibição ou da penalização das 

empresas. 

▪ PL 2405/2021 - Altera a Lei que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente, 

para dispor sobre a aplicação prioritária de recursos em projetos de energia 

limpa e renovável 

Autoria: Dep. Gustavo Fruet (PDT/PR) 

Situação: Aguardando designação de relator na CFT 

Relatoria: Dep. Carla Zambelli (PSL/SP), na CMADS 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A Lei busca alterar a forma de utilização de um fundo que já existe. A única 

alteração que a emenda da Relatora busca é acrescentar “a expansão da 

geração energética a partir das matrizes fotovoltaica, eólica, biomassa e biogás”. 

Por se tratar de um setor em crescimento no Brasil e que tem um potencial 

interessante no tocante ao desenvolvimento econômico no país e por não obrigar 

despesas em nichos específicos, a Frente não apresenta objeção à aprovação 

deste projeto. 



  

 

 

 

 

▪ PL 2766/2021 - Altera o Código de Defesa do Consumidor para dispor sobre 

multas aos estabelecimentos infratores  

Autoria: Dep. Marco Bertaiolli (PSD/SP) 

Situação: Aguardando Designação de Relator na CDC 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 1417/2021 - Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União às 

santas casas e hospitais filantrópicos, sem fins lucrativos 

Autoria: Sen. Luis Carlos Heinze (PP/RS) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

Por um lado, é interessante repassar recursos diretamente a instituições do 3º 

setor que não contam com a burocracia estatal. Por outro lado, não há garantia 

da disponibilidade do valor previsto na lei e não há evidências de que o uso do 

recurso desta forma será a melhor. 

▪ PEC 10/2021 - Retira a previsão da redução gradual de incentivos e 

benefícios federais de natureza tributária às Áreas de Livre Comércio e Zonas 

Francas 

Autoria: Rodrigo de Castro (PSDB/MG) e outros 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Vitor Lippi (PSDB/SP), na comissão especial 

Posicionamento FPLM: NADA A OPOR 

 


